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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. 
NÃO VIOLAÇÃO DOS ART. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando condenação 
ao pagamento do adicional de periculosidade ou insalubridade, a partir de 
fevereiro de 2017, a todos os substituídos constantes do processo 
administrativo ou que venham a ser lotados nas unidades periciadas, bem 
como o reconhecimento do direito aos integrantes do cargo que optarem por 
se beneficiar do título coletivo da presente ação a qualquer tempo. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
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julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "A sentença de procedência fundamentou-se no 
entendimento de que todos os servidores públicos que prestam serviço no 
prédio em que estão armazenadas substâncias perigosas estão expostas a 
risco, a ensejar o recebimento de adicional de periculosidade. [...] O 
prequestionamento é desnecessário no âmbito dos Juizados Especiais 
Federais. Isso porque o Artigo 46 da Lei 9.099/95 dispensa a 
fundamentação do acórdão. Com isso, nos pedidos de uniformização de 
jurisprudência não há qualquer exigência de que a matéria tenha sido 
prequestionada. Para o recebimento de Recurso Extraordinário, igualmente, 
não se há de exigir, tendo em vista a expressa dispensa pela lei de regência 
dos Juizados Especiais, o que diferencia do processo comum ordinário".

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
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do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando condenação 
ao pagamento do adicional de periculosidade ou insalubridade, a partir de 
fevereiro de 2017, a todos os substituídos constantes do processo 
administrativo ou que venham a ser lotados nas unidades periciadas, bem 
como o reconhecimento do direito aos integrantes do cargo que optarem por 
se beneficiar do título coletivo da presente ação a qualquer tempo. Na 
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
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julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "A sentença de procedência fundamentou-se no 
entendimento de que todos os servidores públicos que prestam serviço no 
prédio em que estão armazenadas substâncias perigosas estão expostas a 
risco, a ensejar o recebimento de adicional de periculosidade. [...] O 
prequestionamento é desnecessário no âmbito dos Juizados Especiais 
Federais. Isso porque o Artigo 46 da Lei 9.099/95 dispensa a 
fundamentação do acórdão. Com isso, nos pedidos de uniformização de 
jurisprudência não há qualquer exigência de que a matéria tenha sido 
prequestionada. Para o recebimento de Recurso Extraordinário, igualmente, 
não se há de exigir, tendo em vista a expressa dispensa pela lei de regência 
dos Juizados Especiais, o que diferencia do processo comum ordinário".

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
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do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

IX - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. AUDITOR-FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL. RECONHECIMENTO.

1. A Lei nº 8.270/91 prevê que os servidores civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais perceberão adicionais de insalubridade e de periculosidade, nos 
termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos trabalhadores em geral.

2. O art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, alterado recentemente pela Lei nº 
12.740/2012, considera como atividades e operações perigosas aquelas que impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a inflamáveis, explosivos, 
energia elétrica, roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 
segurança pessoal ou patrimonial.

3. Hipótese em que restou demonstrado pelo laudo pericial que os substituídos no 
desenvolvimento de suas atividades estão sujeitas ao contato permanente com agentes 
perigosos e inflamáveis, fazendo jus à percepção do adicional de periculosidade.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Inicialmente, deve-se destacar que não há que se falar em incidência da Súmula 7 do 
STJ, porque os fatos que requerem interpretação jurídica se encontram dispostos 
expressamente no acórdão regional.

[...]
A simples leitura denota que a perícia concluiu que, APESAR DE NÃO EXISTIR 

UM ENVOLVIMENTO PERMANENTE, eles estão sujeitos ao contato permanente. Mais à 
frente, prossegue o voto destacando trecho relevante para o deslinde do caso em tela, veja-
se:

[...]
Ora, Excelência, há destaque claro da perícia no voto proferido no Tribunal de origem 

concluindo que “NÃO SE CARACTERIZA A PERMANÊNCIA NA ÁREA DE 
OPERAÇÃO”, o que é suficiente para afastar o direito ao adicional de periculosidade.

[...]
Por outro lado, a violação ao art. 1022 do CPC/15 é clara.
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Pondere-se que a eventualidade não foi o único argumento utilizado para afastar o 
pagamento do adicional de periculosidade aos auditores lotados em Jaguarão, o pedido foi 
julgado improcedente pela sentença, principalmente, porque as atividades dos substituídos 
não se enquadram em nenhum anexo e item da NR 16. Nem mesmo por equiparação. Desse 
modo, sem qualquer previsão normativa, não é possível a concessão do adicional.

O acórdão, entretanto, não esclareceu em qual hipótese normativa da NR16 está 
amparada a concessão do adicional, para que seja viabilizado o contraditório e a 
impugnação recursal da União (RAZÃO PELA QUAL RESTOU CARACTERIZADA A 
OMISSÃO).

[...]
No caso dos autos, ausentes ambos os requisitos, seja em razão do laudo da UFPEL 

ter concluído pela inexistência do risco e pela eventualidade(como consta expressamente do 
voto proferido pelo relator no Tribunal de origem acima destacado), bem como em razão 
das atividades desempenhadas pelos auditores não serem passíveis de enquadramento em 
qualquer dos itens do Anexo 2 da NR 16(fato relevante omitido do acórdão regional).

Ora, o acórdão regional incorreu em omissão, na medida em que silenciou, apesar de 
provocado, sobre matéria essencial ao deslinde da controvérsia que, caso tivesse sido 
apreciada, inverteria o resultado da demanda.

Desse modo, requer seja sanada a omissão, mediante o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, para que reste apreciada a questão referente ao enquadramento legal, e, 
subsidiariamente, o provimento do presente recurso, diante da impossibilidade do 
enquadramento das atividades dos auditores fiscais no Anexo NR 16, anexo 2, item 1, 
alíneas "b" e "f" e art. 193, I, da CLT, seja porque os substituídos não laboram no transporte 
e armazenamento de cargas inflamáveis ou manutenção de caminhões tanque; seja porque 
eventual contato com inflamáveis ou fortuito, ou por tempo extremamente reduzido, 
conforme apontado no laudo da UFPEL.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 
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confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

A sentença de procedência fundamentou-se no entendimento de que todos os 
servidores públicos que prestam serviço no prédio em que estão armazenadas substâncias 
perigosas estão expostas a risco, a ensejar o recebimento de adicional de periculosidade.

[...]
O prequestionamento é desnecessário no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Isso 

porque o Artigo 46 da Lei 9.099/95 dispensa a fundamentação do acórdão. Com isso, nos 
pedidos de uniformização de jurisprudência não há qualquer exigência de que a matéria 
tenha sido prequestionada. Para o recebimento de Recurso Extraordinário, igualmente, não 
se há de exigir, tendo em vista a expressa dispensa pela lei de regência dos Juizados 
Especiais, o que diferencia do processo comum ordinário.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 
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parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDIFISCO NACIONAL - SIND. NAC. DOS AUD. FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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